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III - à responsabilidade civil, salvo quando se tratar de responsabilidade civil 

do Estado;

IV - ao direito de família e sucessões e ao direito do trabalho;

V - à propriedade industrial, mesmo quando envolver nulidade do registro;

VI - à constituição, dissolução e liquidação de sociedades;

VII - ao comércio em geral, inclusive o comércio marítimo e aéreo, às bolsas 

de valores, às instituições fi nanceiras e ao mercado de capitais;

VIII - às falências e concordatas;

IX - aos títulos de crédito;

X - aos registros públicos, mesmo quando o Estado participar da demanda.

§ 3º À Terceira Seção cabe processar e julgar a matéria penal em geral, 

ressalvados os casos de competência originária da Corte Especial.

Art. 40.  .......................................................................................................

§ 1º As comissões permanentes, que se compõem de três membros efetivos 

e um suplente, são:

I - a Comissão de Regimento Interno;

II - a Comissão de Jurisprudência;

III - a Comissão de Documentação;

IV - a Comissão de Coordenação.

§ 2º As Comissões temporárias, que podem ser criadas pela Corte Especial 

ou pelo Presidente do Tribunal e ter qualquer número de membros, extinguem-

se, preenchido o fi m a que se destinem.

Art. 218.  .....................................................................................................

Parágrafo único. O relator terá as atribuições que a legislação processual 

confere aos juízes singulares.

Art. 266.  .....................................................................................................

§ 2º Os embargos serão juntados aos autos independentemente de despacho.

EMENDA REGIMENTAL N. 3, DE 09 DE AGOSTO DE 1993

Art. 1º O inciso VI do parágrafo único do art. 11 e o art. 56 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça passam a ter a seguinte redação: 
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Superior Tribunal de Justiça

“VI - deliberar sobre a substituição de Ministro, nos termos do art. 56. 

Art. 56. Em caso de vaga ou afastamento de Ministro, por prazo superior 

a trinta dias, poderá fazer-se a substituição pelo Coordenador-Geral ou ser 

convocado Juiz de Tribunal Regional Federal ou Desembargador, sempre pelo 

voto da maioria absoluta dos membros da Corte Especial.”

Art. 2º A presente emenda entrará em vigor na data de sua publicação no 

“Diário da Justiça”.
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Art. 11.  .......................................................................................................

Parágrafo único.  ..........................................................................................

VI - convocar Juiz ou Desembargador para substituir Ministro do Tribunal 

(art. 56);

Art. 56. Em caso de vaga ou afastamento de Ministro, por prazo superior 

a trinta dias, poderá ser convocado Juiz de Tribunal Regional Federal ou 

Desembargador, para substituição, pelo voto da maioria absoluta dos membros 

do Tribunal.

EMENDA REGIMENTAL N. 4, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1993

Art. 1º Os artigos a seguir enumerados, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, passam a vigorar com esta redação: 

“Art. 2º  ........................................................................................................

I -  ...............................................................................................................

II -  ..............................................................................................................

III -  ............................................................................................................

§ 1º   ............................................................................................................

§ 2º A Corte Especial, constituída de vinte e um Ministros e presidida pelo 

Presidente do Tribunal, será integrada:

I - pelo Vice-Presidente do Tribunal e pelo Coordenador-Geral da Justiça 

Federal; 




